
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 470.146 - SP (2018/0245004-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR 
ADVOGADO : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR  - SP229554 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX SANDRO DE PAULA MACEDO (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA 
PENAL SUPERVENIENTE. FUNDAMENTOS MANTIDOS. NÃO 
PREJUDICIALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE, NATUREZA E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença penal 
condenatória superveniente que não permite ao réu recorrer em liberdade 
somente prejudica o exame do recurso ordinário em habeas corpus quando 
contiver fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a 
prisão preventiva, o que não ocorreu no caso em apreço.
3. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
4. In casu, a custódia cautelar do paciente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 139,6 
gramas de maconha, 16,4 gramas de crack e 1,5 grama de ecstasy, o que, aliado 
ao fato de o recorrente ser reincidente específico, indica a gravidade em concreto 
da conduta delituosa e, portanto, justifica a segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, inclusive como forma de evitar a reiteração delitiva. 
5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do paciente indicam 
que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
6. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos.
7. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 470.146 - SP (2018/0245004-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR 
ADVOGADO : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR  - SP229554 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX SANDRO DE PAULA MACEDO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ALEX SANDRO DE 
PAULA MACEDO em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste writ, o impetrante sustenta, em síntese, que: a) o paciente não é o autor do 
suposto delito imputado a ele; b) não estão presentes os requisitos autorizadores da prisão 
preventiva, previstos no art. 312 do CPP; c) os autos demonstram a existência de "condições 
favoráveis ao paciente" (e-STJ, fl. 10); d) se o paciente vier a ser condenado, sua provável pena 
futura revela a desproporcionalidade da prisão preventiva.

Pleiteia a revogação da custódia preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas da prisão.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pela manutenção do acórdão impugnado.
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 470.146 - SP (2018/0245004-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR 
ADVOGADO : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR  - SP229554 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX SANDRO DE PAULA MACEDO (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA 
PENAL SUPERVENIENTE. FUNDAMENTOS MANTIDOS. NÃO 
PREJUDICIALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE, NATUREZA E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença penal 
condenatória superveniente que não permite ao réu recorrer em liberdade 
somente prejudica o exame do recurso ordinário em habeas corpus quando 
contiver fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a 
prisão preventiva, o que não ocorreu no caso em apreço.
3. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
4. In casu, a custódia cautelar do paciente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 139,6 
gramas de maconha, 16,4 gramas de crack e 1,5 grama de ecstasy, o que, aliado 
ao fato de o recorrente ser reincidente específico, indica a gravidade em concreto 
da conduta delituosa e, portanto, justifica a segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, inclusive como forma de evitar a reiteração delitiva. 
5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do paciente indicam 
que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
6. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos.
7. Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
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que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa a fim de 
verificar eventual constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem, de ofício.

Preliminarmente, cumpre destacar que, de acordo com a jurisprudência desta 
Quinta Turma, a sentença penal condenatória superveniente que não permite ao réu recorrer em 
liberdade somente prejudica o exame do recurso ordinário em habeas corpus quando contiver 
fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva. Nessa 
linha: HC 433.009/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, 
DJe 10/4/2018; e HC 419.815/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 5/4/2018, DJe 18/4/2018.

Consoante se infere da sentença penal condenatória, disponível para consulta no 
site do Tribunal de origem (Ação Penal n. 0054315-95.2018.8.26.0050), apesar de o paciente ter 
sido condenado em primeiro grau de jurisdição, não houve inovação no tocante às razões 
utilizadas para manter a custódia provisória. Por esse motivo, não há falar em novo título judicial 
a embasar a prisão cautelar.

Passa-se, portanto, à análise do writ.
A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 

ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"Para a decretação da custódia cautelar, a lei processual exige a reunião de, 
pelo menos, três requisitos: dois fixos e um variável. Os primeiros são a 
prova da materialidade e indícios suficientes de autoria. O outro 
pressuposto pode ser a tutela da ordem pública ou econômica, a 
conveniência da instrução criminal ou a garantia da aplicação da lei penal 
(CPP, art. 312). Ademais, deve-se verificar uma das seguintes hipóteses: a) 
ser o crime doloso apenado com pena privativa de liberdade superior a 
quatro anos; b) ser o investigado reincidente; c) pretender-se a garantia da 
execução das medidas protetivas de urgência – havendo violência 
doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo 
ou pessoa com deficiência; d) houver dúvida sobre a identidade civil do 
investigado ou não fornecimento de elementos suficientes para esclarecê-la 
(CPP, art. 313). No caso em apreço, a prova da materialidade e os indícios 
suficientes autoria do crime de tráfico de drogas (artigo 33 da Lei n° 
11.343/2006) encontram-se evidenciados pelos elementos de convicção 
constantes das cópias do Auto de Prisão em Flagrante, em especial as 
declarações colhidas, o auto de apreensão e o laudo de constatação da 

droga. Trata-se, na hipótese, da apreensão de 43 porções de maconha 

(139,6g), 16 porções de cocaína (12g), 5 comprimidos de ecstasy e 24 

pedras de crack (4,4g), além de R$203,00 e um folha de papel com 

anotações sugestivas da atividade de tráfico. Note-se que a quantidade 
de droga apreendida não pode servir, por ora, para afastar a capitulação 
legal inicialmente dada aos fatos, pois é absolutamente suficiente para a 
mercancia – com a quantidade apreendida seria possível fazer 280 cigarros 
de maconha, 120 carreiras de cocaína e 22 cachimbos de crack. Nem se 
pode cogitar, nesta análise preliminar, da aplicação do benefício previsto no 
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artigo 33, § 4º, da Lei n° 11.343/06 – os requisitos necessários para o seu 
reconhecimento devem ser aferidos durante a instrução processual, pelo 
Juiz Natural, desde que comprovada a não dedicação a atividades 
criminosas (requisito cumulativo e que não se confunde com os bons 
antecedentes). Ademais, há gravidade em concreto na conduta, que deflui 
da diversidade de drogas apreendidas, notadamente o nocivo crack, que 
tantos danos causa à saúde pública. Não há, ainda, indicação precisa de 
endereço fixo que ligue o/a(s) autuado/a(s) ao distrito da culpa, denotando 
que a cautela é necessária para a conveniência da instrução criminal e de 
eventual aplicação da lei penal, nem de atividade laboral remunerada fixa, de 
modo que as atividades ilícitas porventura sejam fonte ao menos alternativa 
de renda (modelo de vida), pelo que se for(em) o/a(s) agente(s) 
recolocado/a(s) em liberdade neste momento (de maneira precoce), é 
presumível que rapidamente retornará(ão) às vias delitivas, meio de 

sustento. Não bastasse isso, há reincidência especifica (pena privativa 

de liberdade julgada extinta em 29/09/2017, conforme processo 

0016613-16.2016.8.26.0041) na espécie, impeditiva, na eventualidade de 
condenação, da concessão de regime menos gravoso. Outrossim, 
assentada a recalcitrância em condutas delituosas, cumpre prevenir a 
reprodução de novos delitos, motivação bastante para assentar a prisão ante 
tempus (STF, HC 95.118/SP, 94.999/SP, 94.828/SP e 93.913/SC), não 
como antecipação de pena, mas como expediente de socorro à ordem 
pública, fazendo cessar emergencialmente a prática criminosa. Deixo de 
converter o flagrante em prisão domiciliar porque ausentes os requisitos 
previstos no artigo 318 do Código de Processo Penal. Deixo, ainda, de 
aplicar qualquer das medidas previstas no artigo 319 do Código de 
Processo Penal. Isso porque nenhuma delas é efetivamente segregadora. As 
medidas referidas não têm o efeito de afastar o acusado do convívio social, 
razão pela qual seriam, na hipótese, absolutamente ineficazes para a garantia 
da ordem pública. 5. Destarte, estando presentes, a um só tempo, os 
pressupostos fáticos e normativos que autorizam a medida prisional 
cautelar, impõe-se, ao menos nesta fase indiciária inicial, a segregação 
do(s) autuado(s), motivo pelo qual CONVERTO a prisão cm flagrante de 
ALEX SANDRO DE PAULA MACEDO em preventiva, com fulcro nos 
artigos 310, inciso II, 312 e 313 do Código de Processo Penal" (e-STJ, fls. 
93-94, grifou-se).

Posteriormente, o paciente, preso preventivamente, foi condenado à pena 
privativa de liberdade de 6 (seis) anos, 9 (nove) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime 
inicial fechado, pela prática do delito tipificado no art. 33, caput, c/c o art. 40, VI, da Lei n. 
11.343/2006, não lhe sendo permitido recorrer em liberdade, nos seguintes termos:

"ALEX SANDRO DE PAULA MACEDO, qualificado nos autos, foi 
denunciado como incurso nas sanções do artigo 33, c.c. artigo 40, inciso 
VI, ambos da Lei nº 11.343/06, porque no dia 18 de junho de2018, por 
volta das 14h45min, na Rua Francisco de Arruda, Viela 05, Cidade Dutra, 
nesta cidade e Comarca, previamente ajustado com o menor [...] [L. M. V. 

A.], trazia consigo, expunha a venda e vendia, 43 porções de maconha, 

com peso líquido de 139,6g, 16 eppendorfs de cocaína e 24 pedras de 

crack com peso líquido de 16,4g e 05 comprimidos de ecstasy, 
substâncias entorpecentes capazes de determinar dependência psíquica, 

Documento: 1788486 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/02/2019 Página  6 de 4



 
 

 

sem autorização e em desacordo com a determinação legal.
[...]

Indefiro o recurso em liberdade. Tratando-se de réu custodiado 

cautelarmente e que permaneceu recolhido durante o curso do 

processo, é de rigor acautelar o meio social e a própria credibilidade 

na Justiça.
Ante o exposto e, considerando o que mais dos autos consta, JULGO 
PROCEDENTE a ação penal e CONDENO o réu ALEXSANDRO DE 
PAULA MACEDO, qualificado nos autos, como incurso no artigo 33, 
caput, c.c. artigo 40, inciso VI, ambos da Lei nº 11.343/06, à pena de 06 
(seis) anos, 09 (nove) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, no regime inicial 
FECHADO, e pagamento de 680 (seiscentos e oitenta) dias-multa, com 
valor unitário correspondente a 1/30 (um trigésimo) do maior salário 
mínimo vigente à época do fato, com correção monetária a partir da mesma 
data.
Expeça-se guia de recolhimento provisória, caso haja recurso interposto por 
qualquer das partes e recomende-se o acusado na prisão onde se encontra 
recolhido" (grifou-se).

Verifica-se que a custódia cautelar do paciente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 139,6g (cento e trinta e 
nove gramas e seis decigramas) de maconha, 16,4g (dezesseis gramas e quatro decigramas) de 
crack e 1,5g (um grama e cinco decigramas) de ecstasy (e-STJ, fls. 40-39), o que, aliado ao fato 
de o recorrente ser reincidente específico, indica a gravidade em concreto da conduta delituosa e, 
portanto, justifica a segregação cautelar para garantia da ordem pública, inclusive como forma de 
evitar a reiteração delitiva. 

A propósito:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO. 
SENTENCIADO EM 5 ANOS DE RECLUSÃO. REGIME INICIAL 
FECHADO. NEGADO O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. GRANDE QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.
II - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.
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III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade do ora paciente acarretaria risco à ordem pública e fundado 
receio de reiteração delitiva, por se ter comprovado que o réu faz do 
comércio ilícito de entorpecentes seu meio de vida, já que com ele e outra 
corré foram apreendidos mais de 123g (cento e vinte e três gramas) de 
'maconha' e 1,92 (um grama e noventa e dois centigramas) de 'cocaína', 
tudo isso a indicar maior desvalor da conduta perpetrada, além do risco 
iminente de reiteração delitiva.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 403.933/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/9/2017, DJe 25/9/2017).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 
PRIVILEGIADO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO. MODUS OPERANDI 
DELITIVO. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. ELEMENTOS 
CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. WRIT CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADO.
1. A aferição sobre fragilidade probatória demanda revolvimento 
fático-probatório, não condizente com a angusta via do writ, devendo ser a 
questão dirimida no trâmite da instrução criminal.
2. As teses de custódia em flagrante forjada e violação ao disposto no art. 
58 da Lei n.º 11.343/06, em decorrência da publicação tardia da sentença, 
não foram examinadas pelo Tribunal de origem, não podendo, assim, ser 
apreciadas as matérias por este Superior Tribunal, sob pena de indevida 
supressão de instância. 
3. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 
custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória exige concreta fundamentação, nos termos do disposto no 
art. 312 do Estatuto Processual Repressivo. 
4. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados 
concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, especialmente em 
elemento extraído da conduta perpetrada pelo acusado, qual seja, o modus 
operandi delitivo, cifrado na considerável quantidade das substâncias 
apreendidas – 85 gramas de maconha e 12,7 gramas de cocaína –, 
demonstrando a necessidade da prisão para a garantia da ordem pública.
5. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, denegado."
(HC 419.016/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 7/11/2017, DJe 21/11/2017).

"HABEAS CORPUS. IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. FLAGRANTE 
FORJADO. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
SUPRESSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. RÉU QUE POSSUI REGISTRO 
CRIMINAL ANTERIOR POR CRIME DA MESMA ESPÉCIE. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
[...]
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3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um 
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações 
abstratas sobre a gravidade do crime.
4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente justificada para a 
garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do agente, 
evidenciada pelo efetivo risco de voltar a cometer delitos, porquanto o 
paciente possui outro registro criminal também pela prática de tráfico de 
entorpecentes. A prisão preventiva, portanto, mostra-se indispensável para 
garantir a ordem pública.
5. Nos termos da orientação desta Corte, inquéritos policiais e processos 
penais em andamento, muito embora não possam exasperar a pena-base, a 
teor da Súmula 444/STJ, constituem elementos aptos a revelar o efetivo 
risco de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a manutenção da 
prisão preventiva (RHC n. 68550/RN, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, DJe 31/3/2016).
6. As condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.
7. Habeas corpus não conhecido."
(HC 434.771/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 3/4/2018, DJe 12/4/2018).

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do paciente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com 
sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017.

Por fim, convém ressaltar ser incabível, na estreita via do habeas corpus, a 
análise de questões relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos. Nessa linha: RHC 94.361/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, DJe 18/4/2018; RHC 94.868/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, 
DJe 18/4/2018; e HC 414.900/MT, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 3/4/2018, DJe 9/4/2018.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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